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RESUMO: A área de Comando e Controle vem sofrendo uma série de 
evoluções nas últimas décadas, em decorrência da adoção de conceitos de 
Doutrina de Operações Centradas em Redes. Essa evolução credencia a 
aplicação de Comando e Controle no gerenciamento de empreendimentos 
distintos do usual, que seria o campo militar. Paralelamente, o mundo 
se depara com o problema da eficiência e da eficácia na prestação dos 
serviços públicos, notadamente na área da saúde, caracterizado pelas 
divergências entre o que os cidadãos esperam, como usuários dos serviços, 
e o que os governos entregam. Pesquisas têm sido desenvolvidas buscando 
elucidar a questão do fraco desempenho da administração pública em 
atender às demandas sociais. A inovação organizacional se apresenta 
como uma área promissora para apresentar caminhos que maximizem a 
prestação dos serviços públicos. Neste contexto, o artigo apresenta uma 
proposta de Inovação Organizacional que aplica Comando e Controle no 
gerenciamento das Operações de Prestação de Serviços Públicos.

ABSTRACT: Command and Control field has gone through a series of 
evolutions in recent decades as a result of the adoption of the concepts 
of the Network-Centered Operations Doctrine. This evolution entitles 
Command and Control to manage projects other than the usual one, 
which would be the military field. At the same time, the world faces the 
problem of efficiency and effectiveness in the delivery of public services, 
particularly in the area of ​​health, characterized by divergences between 
what citizens want as users of services and what governments provide. 
Research has been developed seeking to elucidate the issue of the poor 
performance of public administration in meeting social demands. 
Organizational innovation presents itself as a promising area for 
the development of ways to maximize the provision of public services. 
In this context, the article presents a proposal for Organizational 
Innovation that applies Command and Control in the Management of 
Public Service Provision Operations.
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1. Introdução
O objetivo deste artigo é apresentar uma propos-

ta de solução inovadora, na forma de uma Inovação 
Organizacional (IO), para o tratamento imediato das 
falhas que ocorrem durante a Prestação de Serviços 
Públicos (PSP) de saude e que concorrem para que os 
resultados não sejam satisfatórios, baseada nos con-
ceitos de Comando e Controle (C2) e de Doutrina de 
Operações de Operações Centrada em Redes (DOCR), 
área de aplicação tipicamente militar. Este artigo se ba-
seia em uma Tese de Doutorado [1], desenvolvida no 
Instituto Militar de Engenharia (IME-RJ).

C2 tem a reputação de ser um assunto misterioso, 
mesmo para quem possivelmente seja ou tenha sido 
profissional da área. As palavras comando e controle, 
individualmente ou juntas, têm diferentes significa-
dos quando usadas por diferentes comunidades [2].

As técnicas de C2 vêm sofrendo uma série de 
evoluções nas últimas décadas, em decorrência da 
adoção de conceitos de DOCR [3]. Em paralelo, a 
percepção corrente denota que a PSP no Brasil não 
apresenta a qualidade necessária para atender às 
necessidades da população, tanto na abrangência 
quanto na qualidade, pois nem o alcance e nem o 
padrão são satisfatórios. 

Tal percepção é suportada por pesquisas produzi-
das no meio acadêmico, abrangendo várias áreas de 
PSP, tais como transporte [4], saúde [5] [6][7] e edu-
cação [8][9], e também por evidências constantemen-
te noticiadas nos meios de comunicação, indo desde 
falta de merendas quentes em escolas estaduais do 
Rio de Janeiro [10] até paciente atendida no chão do 
maior hospital de Fortaleza [11]. Inúmeras outras no-
tícias veiculadas pela imprensa relataram problemas 
similares [12] [13][14][15][16].
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Com base nessas evidências, dentre muitas outras 
reportadas diariamente, é inegável que a qualidade 
do serviço público no Brasil é insuficiente, sendo ne-
cessárias diversas ações para melhorá-la. Ações para 
atingir as melhorias necessárias podem consistir em 
mudanças na forma de gestão e execução das Opera-
ções de Prestação dos Serviços Públicos (OPSP), o que 
pode ser feito a partir da implementação de IO.

Nos últimos anos, a implementação de IO no setor 
público passou a receber cada vez mais atenção, tanto 
por proporcionar melhores níveis de qualidade de ser-
viços públicos, quanto por influenciar na capacidade do 
setor privado de inovar [17]. Enquanto, por um lado, 
reportagens ou trabalhos científicos enfatizam a ques-
tão dos problemas com a PSP, por outro, a literatura es-
pecializada contém inúmeras publicações sobre IO que 
podem atenuar ou mitigar esse problema [18][19][20].

Seguindo essa tendência, os autores propõem uma 
IO na área de PSP de saúde que, baseada na aplicação 
de conceitos e processos de C2 e DOCR, proporcione di-
minuição da ocorrência de falhas ou a redução das suas 
consequências. Um projeto piloto desenvolvido entre o 
Instituto Militar de Engenharia (IME) e a Secretaria de 
Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (SES-RJ) 
foi implementado como parte do processo de pesquisa. 

A finalidade do projeto piloto foi analisar e validar o 
modelo desenvolvido no primeiro ciclo de pesquisa-ação 
do processo de pesquisa, e seus resultados foram utilizados 
no aprimoramento do modelo, ocorrido no segundo ciclo 
da pesquisa-ação. Um resumo da sua implementação e 
dos resultados obtidos é apresentando ao final do artigo 

Este artigo está estruturado da seguinte forma: a 
fundamentação teórica é apresentada na Seção 2; a Se-
ção 3 é dedicada à descrição do método utilizado; a se-
ção 4 discorre sobre os resultados obtidos, apresentando 
os modelos propostos; e a seção 5 contem o resumo e os 
principais resultados da implantação do projeto piloto.

2. Fundamentação teórica

2.1 C2 e DOCR – C2

C2 não é um fim em si mesmo, mas uma direção 
para a criação de valor, como, por exemplo, o cumpri-

mento de uma missão. De maneira específica, C2 cen-
traliza esforços de diversas entidades, individuais ou 
organizacionais, e recursos, inclusive informação, ob-
jetivando a realização de alguma tarefa ou objetivo [2].

Para que os processos de C2 sejam efetivos, é neces-
sário que o seu ciclo, que é a sequência na qual as ações 
de C2 se realizam, desenrole-se repetidas vezes e tão rá-
pido quanto possível em cada uma delas, durante todo o 
tempo no qual as operações forem necessárias [21][22]. 
Essas ações são conhecidas pela sigla OODA – Observa-
ção, Orientação, Decisão, Ação. O conceito desse ciclo 
foi introduzido por John Boyd, um estrategista militar 
norte americano atuante no século XX [23]. 

A observação representa o contínuo de monitora-
mento do ambiente operacional, com o objetivo de de-
tectar qualquer mudança no curso dos acontecimen-
tos que possa requerer uma intervenção. A orientação 
significa a projeção da nova realidade a ser alcançada 
no ambiente operacional, a nova situação desejada. 
A decisão corresponde à conduta a ser desenvolvida 
para que a nova realidade desejada seja efetivamente 
alcançada. Por fim, as ações decorrentes da decisão to-
mada são implementadas. Um novo ciclo então reco-
meça, com a retomada da observação – FIG. 1.

Fig. 1 - Ciclo OODA. 

Fonte: adaptado de [22].

As funções de C2 compreendem o conjunto de ati-
vidades para a realização do PDCC – Planejamento, 
Direção, Controle e Coordenação – das ações de C2, 
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as quais integram o ciclo OODA supracitado [21][22]. 
Conforme [2], as funções de C2 são aplicáveis não 
apenas em empreendimentos militares, mas também 
em empreendimentos civis. Vista no seu conjunto, a 
expressão C2 abrange as seguintes funções:
•	 Estabelecer intenção (a meta ou objetivo);
•	 Determinar papéis, responsabilidades e relacio-

namentos;
•	 Estabelecer regras e restrições;
•	 Acompanhar e avaliar a situação e o progresso.

Embora ‘comando’ e ‘liderança’ possam remeter à 
mesma pessoa, na prática, é preciso permitir a possi-
bilidade de que essas funções possam ser realizadas 
por diferentes indivíduos ou setores. Contudo, tendo 
em vista o fato de que ‘comando’ normalmente reme-
te à figura do líder, as funções seguintes permitem 
considerar esse aspecto:
•	 Inspirar, motivar e gerar confiança;
•	 Treinar e educar.

Por fim, a questão dos recursos utilizados na rea-
lização da missão não pode ser deixada de lado. Sem 
os recursos necessários, a missão não pode ser conclu-
ída. Sendo assim, a última função considerada por [2] 
é ‘aprovisionar’.

As funções de C2 permitem o desenvolvimento 
dos processos de C2. São eles que possibilitam a rea-
lização do C2, tal como definido acima, com a rea-
lização das ações do ciclo OODA [21][22]. A FIG.2 
ilustra esse relacionamento.

Fig. 2 - O relacionamento entre funções, processos 
e ações de C2. 

Para que os processos de C2 atinjam os objetivos 
precípuos, é fundamental que a percepção da reali-
dade e a realidade em si estejam em perfeita sintonia. 
A essa sintonia, dá-se o nome de consciência situacional 
[21][22]. O arcabouço estrutural que dá o suporte para 
que todas essas atividades e objetivos sejam realizados 
e alcançados chama-se estrutura de C2, a qual abrange 
um ou mais – conforme o escopo – centros de C2. Tais 
centros são os centros de operações concebidos para 
proporcionar as ligações entre a estrutura de comando 
com os escalões superior e subordinado [21][22].

Sistema de C2 é o conjunto de instalações, equipa-
mentos, sistemas de informação, comunicações, dou-
trina, procedimentos e pessoal essenciais para o co-
mandante planejar, dirigir e controlar as ações de sua 
organização para que se atinja uma determinada fi-
nalidade [21][22]. As condições iniciais para que uma 
determinada missão ocorra, podem variar ao longo 
do tempo. São fatores que precisam ser observados 
para que a missão se realize dentro dos parâmetros 
desejados, produzindo os objetivos esperados. 

Uma vez iniciada a missão, objetivos, regras, res-
ponsabilidades, alocação de recursos e todo o resto 
pode ser alterado. Cabe ao componente ‘controle’ 
realizar essa verificação: se algo mudou sem a auto-
rização devida, impedindo a realização da missão, ou 
se algo precisa mudar. A única exceção diz respeito à 
definição dos objetivos (intenção), a qual cabe ao com-
ponente ‘comando’. O ‘comando’ tem por objetivo re-
conduzir a missão para o caminho do sucesso, a partir 
das verificações do componente ‘controle’ [2].

2.2 C2 e DOCR – DOCR

As organizações militares são, por sua própria na-
tureza, resistentes a mudanças, e lidam com as infor-
mações, tradicionalmente, de três maneiras: comandos, 
que servem para definir a tarefa específica em ques-
tão – diretivas e orientações; inteligência, que fornece 
informações sobre o ambiente em que a tarefa deve 
ser realizada; e doutrina, que fornece as regras do jogo 
ou procedimentos operacionais padrões [24]

As mudanças, particularmente mudanças que 
podem afetar as relações entre organizações e entre 
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comandantes e seus subordinados, apresentam riscos 
significativos e, portanto, geram considerável preo-
cupação. A explosão das tecnologias relacionadas à 
informação desencadeou uma maré virtual de mu-
danças que afetam profundamente organizações e 
indivíduos em múltiplas dimensões. Os militares não 
são exceção [24].

Consequentemente, o C2 militar tradicional vem 
sendo desafiado por uma série de problemas moder-
nos, como complexidade ambiental, dinamismo, no-
vas tecnologias e concorrência capazes de explorar as 
fraquezas de um paradigma organizacional que tem 
sido dominante desde a revolução industrial. A res-
posta conceitual a esses desafios é um novo tipo de 
organização de C2 chamada Network Enabled Capability 
(NEC) [3], a qual incorpora a DOCR.

Arquiteturas militares tradicionais têm sido orga-
nizadas de forma muito hierarquizadas, mas as mo-
dernas inovações em comunicações e na tecnologia 
da computação proporcionam uma extensa faixa de 
outras possíveis estruturas. Em paralelo, a emergen-
te ênfase em operações não necessariamente voltadas 
para a guerra vem requerendo estruturas organiza-
cionais mais flexíveis. Esse novo cenário requer o uso 
de técnicas formais para a avaliação de um conjunto 
de possíveis estruturas organizacionais, e as técnicas 
de Análise de Redes Sociais se apresentam como uma 
escolha óbvia para tais análises [25].

Na era industrial, período iniciado com a Revolu-
ção Industrial e que vai até o Século XX, os modelos 
de interações eram desenhados para assegurar con-
trole a partir do centro. Assim, o fluxo de informações 
sempre seguia a “cadeia de comando” ou a estrutura 
de gerenciamento do empreendimento. Esse padrão 
de interação pode ser reconhecido nos modelos mili-
tares, nos quais as correspondências oficiais são ende-
reçadas aos comandantes das unidades. Esta prática 
reforça a tradição de que o fluxo de informação deve 
seguir ao longo da linha de comando e de que toda 
informação dentro de uma unidade é do interesse e 
pertence ao comandante da unidade. Dessa forma, na 
era industrial os mecanismos de comunicação imita-
vam a estrutura organizacional da organização [2].

A era da informação, também conhecida como era 
do computador ou era digital, é um período históri-
co iniciado no século XX e caracterizado pela rápida 
mudança da indústria tradicional, que a Revolução 
Industrial proporcionou, para uma economia forte-
mente baseada na Tecnologia da Informação (TI). 

Os padrões de interação tradicionais desenvolvi-
dos na era da indústria sofreram alterações para se 
adaptarem aos novos paradigmas, transformando-se 
de modelos centralizados para modelos em rede. No 
caso da Guerra Centrada em Redes (Network Centric 
Warfare – NCW) e das Edge Organization (forma orga-
nizacional relativamente nova que distribui conheci-
mento e poder aos seus limites e permite que os mem-
bros e unidades organizacionais se auto-organizem e 
autossincronizem suas atividades) [26], são as redes 
sociais que serão ativadas por quaisquer mecanismos 
disponíveis: correio, telefone, videoconferência, redes 
de área local, redes de área ampla, rede mundial de 
computadores etc. As redes sociais também dependem 
da cooperação: a vontade de trabalhar em conjunto e 
colaborar quando apropriado [2].

A DOCR é adotada pelo Departamento de Defe-
sa dos EUA para a implementação de seus sistemas 
de C2. Esta doutrina transformou e continua trans-
formando os processos de C2. Ela propõe o compar-
tilhamento maciço de informações através de redes 
de comunicações, levando a uma natural auto sincro-
nização das ações entre as forças atuadoras e, desta 
forma, otimizando o ciclo OODA e o subsequente au-
mento da efetividade da missão a ser realizada [27].

De acordo com [28], a cadeia de valor das Ope-
rações Centradas em Rede (OCR) se reflete em um 
conjunto de hipóteses que advogam, resumidamente, 
que uma força robustamente ligada em rede colabo-
ra para o aumento da eficácia da missão, conforme 
as conexões causais apresentadas na Fig. 3. O com-
partilhamento maciço de informações via redes de 
comunicações, leva a uma natural autossincronização 
das ações, otimizando o ciclo OODA e aumentando a 
efetividade da missão a ser realizada [29].

Este trabalho considera que a observação sistemá-
tica e estruturada do complexo ambiente de PSP, a 
partir da aplicação adaptada dos elementos de C2 e 
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DOCR, pode atender à necessidade que, segundo 
[30], os governos têm de compartilhar poder e serem 
mais flexíveis em seus mecanismos de controle, redu-
zindo os procedimentos burocráticos que podem pre-
judicar o serviço eficiente de entrega ao público.

FIG.3 - Operações Centradas em Rede

Fonte: Confeccionado a partir de [27] e [28].

2.3 PSP

A administração pública do século XXI está pas-
sando por mudanças dramáticas, especialmente nas 
economias avançadas, mas também em muitas par-
tes do mundo em desenvolvimento. A globalização e 
a pluralização da prestação de serviços são as forças 
motrizes por trás dessas mudanças. Os problemas po-
líticos enfrentados pelos governos são cada vez mais 
complexos, perversos e globais, em vez de simples, li-
neares e com focos nacionais. No entanto, os paradig-
mas predominantes através dos quais a reforma do 
setor público é projetada e implementada são relativa-
mente estáticos e não abrangem totalmente o signifi-
cado ou as implicações dessas mudanças mais amplas. 
Embora as reformas do setor público no mundo em 
desenvolvimento sejam influenciadas por experimen-
tos de políticas e práticas organizacionais originárias 
dos países da Organisation for Economic Co-operation 
and Development (OECD), elas tendem a operar dentro 
do paradigma tradicional da administração pública. 
Em consequência, geralmente há uma discrepância 
entre o impulso dos esforços de reforma do setor pú-
blico nos contextos dos países em desenvolvimento e 

mudanças mais amplas na natureza da governança e 
abordagens contemporâneas à gestão pública basea-
das na experiência da OCDE [31].

Contemporaneamente, Governança Pública (GP) 
tem sido proclamada como um novo paradigma, dis-
tinto da Nova Gestão Pública (NGP) e da administra-
ção pública burocrática ortodoxa. Aplica-se em novos 
tempos e contextos, marcados pelo pluralismo, com-
plexidade, ambiguidade e fragmentação, diferente-
mente dos contextos da velha administração pública 
(o nascimento e apogeu do estado do bem estar social 
desenvolvimentista) e da NGP (a onda neoliberal dos 
anos 80 e 90). GP é capacidade de governo; é gover-
nar em rede de forma colaborativa; é governar orien-
tado para resultados [32][33][34]. 

Um importante aspecto a ser considerado no cená-
rio da PSP diz respeito à questão da eficiência e da efi-
cácia. Uma referência a uma citação de Peter Druker 
é feita em [35]: o julgamento do desempenho de um 
administrador deve ser através dos critérios gêmeos 
de eficácia – capacidade de fazer as coisas ‘certas’ – e 
eficiência – a capacidade de fazer ‘certo’ as coisas.

Em [36] é apresentado um framework que discu-
te duas questões gerais: se o administrador público 
está ‘fazendo as coisas certas’, isto é, entregando servi-
ços consistentes com as necessidades do cidadão; e se 
está fazendo ‘certo as coisas’, ou seja, proporcionando 
serviços de qualidade com o menor custo. Para res-
ponder a essas questões, em [36] dois testes empíricos 
são realizados, um de eficácia e outro de eficiência. 
O teste da eficácia pergunta em que extensão os pro-
gramas públicos cumprem as metas estabelecidas, en-
quanto o teste da eficiência questiona se os serviços 
são prestados ao menor custo possível. 

Em paralelo ao processo de evolução da PSP, do 
lado do cidadão também ocorreram mudanças. Cres-
ce a pressão da sociedade por serviços públicos de 
qualidade, e a pressão é mais percebida em relação 
àqueles serviços relacionados com a prestação direta 
ao cidadão. Tal conjuntura se tornou possível princi-
palmente a partir de 1995, quando o cenário nacional 
brasileiro se viu às voltas com a entrada em pauta da 
reforma do aparelho do Estado, e, dentro desse con-
texto, da reforma administrativa. Com a aprovação 
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da Emenda Constitucional no. 19, de 04 de junho de 
1998 [37], estabeleceu-se a adoção do Princípio da 
Eficiência na administração pública brasileira.

A PSP é uma função essencial dos governos [30], 
caracterizando-se pela entrega do produto, feita dire-
tamente pelo governo ou por um representante, aos ci-
dadãos. Pode abranger muitos interessados, por envol-
ver não apenas agências governamentais, mas também 
agências inter e intragovernamentais. Como consequên-
cia, corre-se o risco de falta de coordenação e conflito de 
interesses. Havendo muitas partes interessadas, é neces-
sário fazer um ajuste nas expectativas de interações [30].

Por ser muito heterogêneo, o setor público tem de-
safios particulares para garantir sua eficácia e sua efi-
ciência. Três dimensões principais podem ser usadas 
para classificar as organizações públicas: área (saúde, 
educação etc.), nível ou esfera de governo (federal, 
estadual, municipal) e tipo de instituição (formulação 
de políticas / administração central, agência regional, 
unidade prestadora de serviço) [17]. 

Para [38], os governos, especialmente nos países 
em desenvolvimento, ainda não possuem organiza-
ções maduras para implantar políticas públicas efi-
cientes relacionadas à prestação direta de serviços ao 
cidadão. O referido autor relata que, além da política, 
as questões de implementação podem ser um impor-
tante foco da pesquisa. Dentre as questões apontadas 
por [38], uma é de especial interesse para a pesquisa 
objeto deste trabalho: o que pode ser feito para evitar 
falhas ou corrigi-las mais prontamente?

A preocupação com as operações de entrega de ser-
viço também estão presentes no trabalho de [39], Para 
o autor, o gerenciamento de operações é essencial para 
maximizar a produção de bens e serviços no serviço 
público, enquanto a gestão da qualidade assegura a 
satisfação dos beneficiários além das suas expectativas. 

A proposta de que trata o artigo busca justamente 
atuar sobre a eficácia e a eficiência das OPSP, atuando 
sobre uma de suas variáveis, conforme visto adiante, 
através da melhoria do gerenciamento da entrega do 
serviço, na forma de uma IO, posicionando-se con-
forme diversas publicações que buscam mitigar o pro-
blema da qualidade da PSP através de inovações (e.g. 
[19][20][40]).

Resumidamente, os modelos propostos para apli-
cação de C2 e DOCR no ambiente da PSP buscam: 
atenuar a discrepância entre os impulsos de esforços 
por reformas e mudanças mais amplas [31]; integra-
rem-se aos preceitos da GP [32][33][34]; maximizar 
a eficiência e a eficácia da PSP [35][36][37]; poten-
cializar as interações e reduzir os conflitos entre os 
interessados na PSP [30]; atuar a gestão da PSP das 
agências regionais e das unidades prestadoras dos 
três níveis de governo [17]; evitar falhas e corrigi-las 
mais prontamente [38]; e gerenciar as OPSP visando 
maximizar a produção de bens e serviços no SP [39].

2.4 IO Aberta no Setor Público

A inovação é mais do que uma nova ideia ou inven-
ção. Uma inovação requer implementação; que seja 
colocada em uso ativo ou disponibilizada para uso 
por outras empresas, indivíduos ou organizações. Os 
impactos econômicos e sociais das invenções e ideias 
dependem da difusão e aceitação de inovações rela-
cionadas [41]. 

Conforme [42], um novo bem, serviço, ou proces-
so seria uma inovação somente se estiver conectado 
ao mercado. Para o autor, esta conexão significa que 
não há sentido em inovar se não houver reflexo no 
mercado, ou, em outras palavras, se a empresa não 
obtiver incremento nas vendas de seus produtos ou 
serviços. Especificamente no caso dos serviços públi-
cos, o aumento das vendas não faz sentido, contudo, 
o aumento de qualidade da prestação do serviço não 
deixa de ser uma conexão com o “mercado”.

Com o tempo, o entendimento do processo de 
geração da inovação se aprofundou, mostrando que, 
por um lado, o significado dos gatilhos da inovação 
mudou, e por outro, as diferentes fases do processo 
de inovação também foram substancialmente redefi-
nidas. Outra novidade é a mudança do entendimento 
do processo de inovação como uma sequência line-
ar de diferentes fases para uma visão integrada do 
processo, ocorrendo a substituição de tipos simples, 
lineares e sequenciais, por padrões cada vez mais 
complexos. Isso significa que as fases individuais se 
sobrepõem e que passa a existir retroalimentação 
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entre elas. Em termos de conhecimento e transferên-
cia de tecnologia, os modelos interativos enriquecem 
tanto a pesquisa básica quanto a pesquisa e desenvol-
vimento aplicados [43].

Fontes externas de conhecimento e P&D têm um 
papel central no desenvolvimento da inovação, sen-
do complementares em empresas de áreas industriais 
mais intensas tecnologicamente, as quais normalmen-
te apresentam maior capacidade de absorção. Em 
empresas de setores industriais de baixa intensidade 
tecnológica, ambas as estratégias são efetivas para a 
melhoria do desempenho da inovação, mas a combi-
nação não apresenta efeitos significantes [44].

A IO, conforme citado em [45], refere-se à cria-
ção ou adoção de uma ideia ou comportamento novo 
para a organização, acompanhado de novos processos 
e de uma nova estrutura de informações, podendo 
ser causada de forma endógena ou exógena. Tal de-
finição é consistente com a definição do Manual de 
Oslo [41], o qual define como requisito mínimo para 
que uma inovação possa ser identificada a existência 
de uma ou mais características que se diferenciem 
consideravelmente das que caracterizavam o produ-
to ou os processos de negócio previamente oferecidos 
ou utilizados pela empresa. 

A IO é vista como a implementação de um novo 
método organizacional nas práticas comerciais da 
empresa, na organização do local de trabalho ou nas 
relações externas. Sendo assim, pode-se concluir que 
uma IO tem escopo abrangente, contemplando o de-
senvolvimento de novos processos e de modelos de 
negócios e a obtenção de novos resultados sob a ótica 
da criação de inovação. Além disso, contempla o de-
senvolvimento de competências, bem como processos 
de criação e transferência de conhecimento [46]. 

Particularmente, uma IO é a introdução de novos 
métodos organizacionais para o gerenciamento do ne-
gócio tanto a nível interno quanto de relacionamento 
com agentes externos [41][47], e representa uma das 
fontes mais importantes e sustentáveis de vantagem 
competitiva para as empresas.

Uma Inovação Aberta (IA) é um conceito basea-
do na convicção de que as empresas podem e devem 
buscar por ideais e maneiras de criar inovações não 

somente nos limites das suas estruturas, mas também 
no seu ambiente, formado por seus parceiros exter-
nos – clientes, outras empresas etc. [48].

A crescente complexidade de produtos e serviços, 
aliada às rápidas mudanças de demandas do merca-
do ou à crescente pressão de vários grupos sociais 
são tendências que obrigam as empresas a adotarem 
novas práticas para permanecerem competitivas. As 
fontes externas de informação e integração no con-
texto da IA é uma prática que pode alavancar o su-
cesso [49].

O caminho para o desenvolvimento de novas tec-
nologias e novos conhecimentos torna as empresas 
cada vez mais dependentes de conhecimento e tecno-
logia externos, os quais podem ser de domínio públi-
co ou pertencerem a outras empresas, indivíduos ou 
instituições de pesquisa [50].

Neste trabalho, busca-se, em resumo, resolver a 
questão da baixa eficiência e eficácia da PSP no Bra-
sil, através da proposição de uma IO aberta, que se 
baseia na introdução de conceitos e processos de C2 e 
DOCR no ambiente das OPSP.

Dessa forma, a proposta caracteriza-se, do pon-
to de vista da IO: como uma tentativa de aumento 
de qualidade da prestação do serviço representando 
uma conexão com o “mercado” [42]; pela aplicação 
de fontes externas de conhecimento e P&D [44]; por 
simbolizar a adoção exógena de um comportamen-
to novo acompanhado de novos processos e de uma 
nova estrutura de informações [45]; pela introdução 
de novos métodos organizacionais para o gerencia-
mento do negócio [41][47]; como uma busca para 
o atendimento da crescente pressão exercida pelos 
grupos sociais clientes da PSP [49]; e por retratar, na 
forma de uma inovação aberta [48], a aplicação de 
conhecimento de instituição de pesquisa no desen-
volvimento de competências e práticas no âmbito da 
empresa pública [50].

3. Método
Duas abordagens foram utilizadas no desenvolvi-

mento desta pesquisa. A primeira abordagem (geral) 
diz respeito ao método científico relativo às etapas 
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do desenvolvimento e validação da pesquisa propria-
mente dita, que consiste na identificação e estudo do 
referencial teórico; na análise dos dados; na proposi-
tura de uma primeira versão de solução; na implan-
tação, avaliação e evolução de um projeto piloto; em 
uma nova rodada de estudo teórico, devido à incor-
poração de novo referencial teórico; e na formulação 
de uma proposta final. Quanto à segunda abordagem 
(específica), diz respeito à técnica e às ferramentas de 
modelagem utilizadas sobre o ambiente de PSP, para 
o entendimento do problema e a desenvolvimento e 
apresentação da solução.

Em relação à primeira abordagem metodológica 
(geral), a pesquisa foi desenvolvida segundo o método 
de Pesquisa-Ação [51][52], envolvendo a Secretaria de 
Estado de Saúde do RJ (SES-RJ), em parceria com o 
Instituto Militar de Engenharia (IME). À SES-RJ cou-
be o papel da instituição onde o problema é detecta-
do e ao IME o papel da detentora da expertise sobre 
a área do conhecimento aplicado na proposta – C2 e 
DCR. Durante o desenvolvimento do modelo proposto 
foi implementado um projeto piloto na SES-RJ. Essa 
combinação de papéis das duas instituições envolvidas 
orientou para a escolha do método de pesquisa-ação.

O desenvolvimento da pesquisa contou com dois 
ciclos de pesquisa-ação. O primeiro ciclo foi composto 
por três etapas: exploratória, experimental e valida-
ção. Na etapa exploratória realizaram-se as pesquisas 
relacionadas ao referencial teórico, desenvolveu-se 
o diagnóstico do problema e o modelo para a solu-
ção. A etapa experimental consistiu na implantação 
do modelo proposto (projeto piloto) e sua operação 
assistida. A etapa de validação consolidou os dados do 
projeto piloto e embasou a realização do segundo ci-
clo da pesquisa-ação.

No segundo ciclo, apenas a etapa exploratória foi 
realizada e constou do aprofundamento da revisão 
bibliográfica e da evolução do modelo proposto. Pre-
tende-se concluir o segundo ciclo no futuro, através 
da realização de uma segunda etapa experimental se-
guida da etapa de validação.

No que se refere à segunda abordagem metodo-
lógica (específica), a modelagem do problema e da 
solução proposta seguiu uma metodologia específica 

baseada na utilização de técnicas e ferramentas de en-
genharia de sistemas/software [53][54]. Essa metodo-
logia se baseia na utilização de diagramas representa-
tivos de diversas visões do objeto estudado e também 
se organiza em ciclos (concepção, elaboração, constru-
ção e transição) e foi utilizada para desenvolver o mo-
delo e definir a implantação dos processos e conceitos 
de C2 e DOCR no ambiente da PSP. Ao longo das 
etapas dos dois ciclos da pesquisa-ação vários ciclos de 
modelagem ocorreram.

4. Resultados
A IO proposta sugere a adoção de processos, es-

trutura organizacional (atores institucionais com res-
ponsabilidades bem estabelecidas) e estrutura de 
informações para a incorporação de C2 e DOCR no 
tratamento das falhas que ocorram durante a PSP. As 
três dimensões abordadas se integram, e a resultante 
da integração define ‘quem’ (ator) faz ‘o que’ (proces-
so), ‘o que é tratado’ (informação) e quem responde 
pela informação, sempre relacionado ao tratamento 
das falhas (FIG. 4 – Modelo Tridimensional proposto) 
e ao emprego de processos e conceitos de C2 e DOCR.

Figura 4 - Modelo Tridimensional proposto.

Para a realização do ciclo OODA, processos de C2 
devem ser realizados ciclicamente (FIG. 5). As Fun-
ções de C2 [2][21][22] promovem o arcabouço para 
que os processos de C2 possam ser realizados, confor-
me a FIG. 5. 

Dessa forma, o modelo proposto deve prover pro-
cessos específicos de C2 que implementem as Funções 
de C2 e os Processos de C2, e que deem sustentação 
à realização das Ações do ciclo OODA. A realização 
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dos processos específicos do modelo proposto é feita 
pelas funcionalidades do sistema e só é possível com 
o tratamento adequado de informações e a correta 

identificação do ator organizacional responsável pela 
execução dos processos específicos e pela gestão das 
informações, conforme apresentado na FIG. 5.

Fig. 5 - O modelo proposto e a implementação de C2 e DOCR.

O modelo proposto atende ao problema da pes-
quisa atuando sobre o tempo de resposta decorrido 
entre a ocorrência de uma falha e a sua total solução.
•	 Ao ocorrer uma falha, ações corretivas devem ser 

disparadas para solucionar o problema. Uma va-
riável pode ser identificada: o tempo de resposta. 
Essa variável pode ser dividida em três partes: 

•	 Tempo de percepção (tp) – tempo decorrido en-
tre a ocorrência da falha e sua percepção.

•	 Tempo de disparo (td) – tempo decorrido entre a 
percepção da falha e o disparo da ação corretiva; 

Tempo de execução (te) - tempo decorrido entre o 
início da ação corretiva e a completa solução.

Portanto, o tempo de resposta (tr) é igual a tp + 
td + te.

Sendo a eficiência a medida normativa da utili-
zação dos recursos em determinado processo [35], e 
sendo o tempo um recurso utilizado pelos processos, 
é aceitável supor que o tr utilizado na correção de 

uma falha seja um fator que influencie de forma in-
versamente proporcional o valor da eficiência: quan-
to maior o tr, menor a eficiência.

Sendo a eficácia a medida normativa do alcance dos 
resultados de determinado processo [35], e sendo o tr 
o intervalo de tempo decorrido entre o momento da 
expectativa do resultado (quando a falha é percebida) 
e o momento em que o resultado efetivo é alcançado, 
é plausível considerar que o tr também influencie de 
maneira inversamente proporcional o valor da eficá-
cia: quanto maior o tempo decorrido para o alcance 
dos resultados, menor o valor desse resultado.

Do exposto acima, é plausível aceitar que, atuando 
na diminuição do tr necessário para o tratamento de 
uma falha, estar-se-á concorrendo para a melhoria 
do desempenho da PSP. É exatamente neste aspecto 
da PSP que a proposta atua: diminuindo o tr para a 
solução das falhas, atuando sobre as suas componen-
tes tp, td e te.
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4.1 Modelo Processual

O Diagrama de Fluxo de Processos de Negócio da 
Figura 6 representa o modelo processual proposto. 
Os processos agem sobre as variáveis relacionadas ao 
tratamento das falhas, conforme apresentado acima. 

Os processos nove, dez, onze e dezesseis promovem 
a diminuição do tempo de percepção; os processos dez, 
onze, doze diminuem o tempo de disparo; e os proces-
sos treze, quatorze, quinze reduzem o tempo de exe-
cução. O processo dezessete pode reduzir qualquer 
uma das variáveis.

Fig. 6 - Modelo de Processos de C2 e DOCR para o tratamento de falha na PSP.

4.2 Modelo de Informações e o Modelo Organizacional

O modelo informacional contém a estrutura da in-
formação necessária para que os processos sejam rea-
lizados e para que não haja qualquer tipo de ambigui-
dade. Esse modelo contém os elementos de informação 

(Setor, Falha, Solução, etc.), suas características princi-
pais (data da Falha, nome do Setor, descrição da Solu-
ção etc.) e os relacionamentos entre os elementos (um 
Subsetor atua sobre uma Falha através de uma Solu-
ção, por exemplo), e é apresentado na FIG. 7.
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Fig. 7 - Modelo de Informações de C2 e DOCR para o tratamento de falha na PSP.

O modelo organizacional contém as estruturas 
funcionais (atores) genéricas responsáveis pela re-
alização dos processos e pela gestão da informação. 
Alguns atores são pré-existentes (Gestor, Setor, Sub-
setor, Unidade e Público), e outros existem somente 
para o tratamento das falas (C3 e Supervisores). Os 
atores também são representados nas raias do lado 
esquerdo da Fig. 6 (ator responsável pelo processo). 

Além da definição dos três modelos supramencio-
nados, a proposta apresenta ainda o metamodelo e a 
integração entre as dimensões, relacionando as três 

dimensões entre si, simbolizada pelos planos e pela 
resultante do gráfico apresentado na FIG. 4. 

Um metamodelo é um modelo do modelo. A ob-
tenção do metamodelo ou meta-modelagem é a análi-
se, construção e desenvolvimento das representações, 
regras, restrições, modelos e teorias aplicáveis ​​e úteis 
para modelar uma classe predefinida de problemas.

No caso particular da pesquisa, o metamodelo ofe-
rece uma visão de como as três dimensões considera-
das no modelo proposto se organizam e se relacionam. 
Assim, enquanto o modelo proposto informa quais são 
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os elementos de cada uma das dimensões abordadas 
e como os elementos de cada dimensão relacionam-se 
entre si, o metamodelo do modelo proposto retrata as 
características gerais de cada dimensão e como as di-
mensões se relacionam umas com as outras.

O diagrama de classes da Fig. 8 contém o meta-
-modelo do modelo proposto, cujo núcleo é formado 
por classes que representam as dimensões abordadas: 
elemento informacional, elemento processual e ele-
mento organizacional. 

Cada uma dessas classes se especializa nas classes 
específicas de cada dimensão. O elemento processu-
al se especializa em dezessete classes representativas 
dos processos identificados do modelo processual; o 
elemento organizacional, nas oito classes da estru-
tura do modelo organizacional; e o elemento infor-
macional, nas vinte e seis classes de informação do 
modelo informacional.

As associações entre as meta classes que represen-
tam as três dimensões fornecem os fundamentos para 

a integração. Tendo em vista as limitações de espaço, 
a integração não é apresentada neste artigo, mas o 
leitor pode se reportar à tese de referência [1] para 
maiores detalhes.

Fig. 8 - Modelo Organizacional de C2 e DOCR 
para o tratamento de falha na PSP.

Fig. 8 - Meta-modelo de Informações de C2 e DOCR para o tratamento de falha na PSP.
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5 - Projeto Piloto
O projeto piloto foi implantado no período com-

preendido entre 28/10/2013 e 13/03/2014, durante as 
etapas experimental e de validação do primeiro ciclo 
da pesquisa-ação. Foi composto pelo Centro de C2, 
pela equipe de supervisão, por uma equipe do IME, 
pela equipe dos atores institucionais da SES envolvidos 
no tratamento de falhas, pelas unidades monitoradas 
(dois hospitais e 28 UPAs) e pelo sistema informatizado 
de C2 (SC2). O funcionamento diário composto pelos 
processos da fase cíclica do modelo processual (FIG. 6) 
é apresentado esquematicamente na FIG. 9.

Foram realizadas 784 supervisões, com 37.000 si-
nalizadores analisados. Identificaram-se 736 proble-
mas, sendo 632 resolvidos antes da próxima super-
visão, em decorrência da implantação da proposta 
(índice de resolução de aproximadamente 86,4%).

Além de diminuir o tempo de resposta no trata-
mento das falhas, outros fatores foram percebidos. 
Por exemplo, quase metade das falhas identificadas 
ao longo da experiência (30,77%+17,48%=48,25%) 

apresentou gravidade razoável ou alta, sendo mais de 
17% graves. Como exemplo de falha grave pode ser 
citado a guarda de medicamentos vencidos nos con-
sultórios médicos, que eram normalmente distribuí-
dos ao público.

Outra descoberta diz respeito à percepção an-
terior dos gestores de que o ‘maior problema’ da 
SES-RJ estaria relacionada ao Ramo ‘recursos hu-
manos’ (faltas, atrasos e carência de profissionais). 
Verificou-se que os problemas relacionados a esse 
Ramo eram, em sua maioria, de média gravidade.  
O Ramo ‘medicamentos e insumos’, que não era foco 
de maior preocupação dos gestores, recepcionava a 
maioria dos problemas graves (quase 40% de todos 
os problemas graves), conforme FIG. 10. Essa cons-
tatação significa que um Ramo com sérios problemas 
de gestão na entrega do serviço não era percebido 
como um ponto frágil, não recebendo, dessa forma, 
a atenção devida dos gestores. Particularmente na 
área da saúde pública, a correta identificação de 
pontos frágeis na PSP pode representar a preserva-
ção de muitas vidas.

Figura 9 - Fase cíclica do projeto piloto. 
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Também foi possível identificar os atores institu-
cionais que se deparavam com mais problemas, mos-
trando a necessidade de uma auditoria interna para 
buscar os motivos desse comportamento.

Após o segundo ciclo da pesquisa ação, a partir das 
análises dos resultados do projeto piloto e de nova 
rodada de pesquisas e desenvolvimentos, evoluiu-se 
o modelo inicial para o modelo final proposto, o qual 
é apresentado na seção 4 (Resultados). Como explica-
do na seção 3 (Método), somente o primeiro ciclo da 
pesquisa ação ocorreu integralmente, e somente um 
projeto piloto foi implementado.

Figura 10 - Distribuição das falhas segundo gra-
vidade e área. Em cada grupo de três barras, mais 
grave à esquerda, menos grave à direita. 

Um segundo e terceiro projetos pilotos estão sen-
do planejados no momento em que este artigo é es-
crito, como parte da finalização do segundo ciclo e 
da realização de um terceiro ciclo de pesquisa ação, 
os quais darão continuidade às pesquisas produzidas 
durante a realização da tese de doutorado original. 

Conclusão
Este artigo apresenta uma proposta de IO aber-

ta para a implantação de C2 e DOCR no tratamento 

das falhas na PSP. O objetivo é diminuir intensa-
mente as consequências de ocorrência de falhas 
durante a prestação do serviço ao cidadão, através 
da diminuição dos tempos relacionados à solução 
das falhas.

Tendo em vista a evolução ocorrida na etapa ex-
ploratória do segundo ciclo da pesquisa-ação, a pro-
posta final apresenta melhorias em relação ao mode-
lo implementado no projeto piloto. Por exemplo, é 
possível identificar a rapidez com que os setores re-
solvem os problemas encontrados e o público pode 
participar do tratamento das falhas, através do pro-
cesso 16 (FIG. 2).

Como limitações podem ser citadas a realização 
de apenas um ciclo completo de pesquisa-ação; a fal-
ta de um mecanismo para medição de desempenho; 
a impossibilidade de comparações entre os resulta-
dos do projeto piloto e a situação anterior, tendo 
em vista a inexistência prévia de um mecanismo de 
tratamento de falhas; e a realização de somente um 
projeto piloto. A futura execução das etapas explo-
ratórias e de validação do segundo ciclo da pesquisa-
-ação tendem a tratar dessas limitações.

Por fim, cabe salientar que o modelo proposto é 
genérico, o que significa que pode ser aplicado a qual-
quer área do serviço público (saúde, educação etc.), 
em que pese ter sido desenvolvido baseado no domí-
nio da saúde pública. 
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